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DECISÃO MONOCRÁTICA

CONSTITUCIONAL  -  REEXAME  NECESSÁRIO  E 
APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  OBRIGAÇÃO  DE 
FAZER  -  FORNECIMENTO  DE  MEDICAMENTO  A 
PACIENTE SEM CONDIÇÕES FINANCEIRAS. 

PRIMEIRA PRELIMINAR  - CHAMAMENTO  AO 
PROCESSO  DA  UNIÃO  E  DO  MUNICÍPIO  - 
SERVIÇO DE SAÚDE - DIREITO FUNDAMENTAL - 
OBRIGAÇÃO  SOLIDÁRIA  -  IMPOSIÇÃO 
CONSTITUCIONAL  A  TODOS  OS  ENTES 
FEDERATIVOS  (ART.  196  DA  CF/88).  - 
POSSIBILIDADE DE INDICAÇÃO DE QUALQUER 
UM DELES - PRECEDENTE DO STF - REJEIÇÃO.
1.  A  referência  à  expressão  “Estado”,  contida  no 
artigo  196  do  Texto  Constitucional,  mostra-se 
abrangente, a alcançar a União Federal, os Estados 
propriamente  ditos,  o  Distrito  Federal  e  os 
Municípios. 

2.  Uma vez  que  a  responsabilidade  é  solidária,  o 
cumprimento da obrigação poderá ser pleiteado em 
face  de  qualquer  um  dos  co-obrigados, 
independentemente  do  chamamento  ao  processo 
dos demais.

SEGUNDA  PRELIMINAR -  COMPETÊNCIA  DA 
JUSTIÇA  FEDERAL  PARA  DECIDIR  O 
CHAMAMENTO AO PROCESSO – PREJUDICADA.
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-  O  SUS  é  composto  pela  União,  Estados  e 
Municípios,  sendo  todos   devedores  solidários  da 
obrigação. Assim, sendo o Estado da Paraíba parte 
legítima  para  figurar  sozinho  no  polo  passivo  da 
demanda, por via de consequência resta prejudicada 
a  análise  da  competência  da  Justiça  Federal  para 
decidir o chamamento ao processo. 

REEXAME  NECESSÁRIO  -  DIREITO 
CONSTITUCIONAL  À  VIDA  E  À  SAÚDE  - 
SENTENÇA  PROCEDENTE  -  PACIENTE  SEM 
CONDIÇÕES  FINANCEIRAS  PARA  CUSTEAR  O 
TRATAMENTO  INDICADO  -  DEVER  DO  PODER 
PÚBLICO  -  SUBSTITUIÇÃO  DO  FÁRMACO  – 
DESNECESSIDADE - PRESCRIÇÃO MÉDICA QUE 
RECOMENDA  O  MELHOR  TRATAMENTO  - 
RECURSOS EM MANIFESTO CONFRONTO COM A 
JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL,  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL 
DE  JUSTIÇA  E  DESTA  EGRÉGIA  CORTE. 
APLICAÇÃO DO ART. 557, CAPUT, DO CÓDIGO DE 
PROCESSO  CIVIL  -  SEGUIMENTO  NEGADO 
MONOCRATICAMENTE.

- A saúde é direito de todos e dever do poder público, 
constituindo-se  em  condição  indispensável  para  a 
vida digna do cidadão, nos termos do inc. III, do art. 
1º,  art.  6º,  e  art.  196  da  Constituição  Federal  de 
1988.

-  O  STJ  tem se  posicionado  no  sentido  de  que  a 
inclusão de medicamento em rol  prévio,  não pode, 
por  si  só,  obstaculizar  o  fornecimento  gratuito  de 
medicação  a  portador  de  moléstia  gravíssima,  se 
comprovada  a  respectiva  necessidade  e  receitada, 
aquela,  por  médico  para  tanto  capacitado.  (STJ, 
AGRG na sta. 83/MG, DJ 06.12.2004).

Vistos, etc...

Cuida-se  de  Apelação  Cível  interposta  na  Ação  de 
Obrigação de Fazer, movida por Maria Florentino da Silva em desfavor do 
Estado da Paraíba,  tendo o magistrado proferiu sentença às fls. 50/55, com 
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o seguinte dispositivo: 

“Isto Posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO INICIAL, para 
ratificar   a  decisão  que  concedeu  a  tutela  antecipada  e 
determinar ao ESTADO DA PARAÍBA,  por sua Secretaria de 
Saúde, que continue fornecendo a Maria Florentino da Silva, 
o  remédio   prescrito  pelo  médico,  Tocilizumab  (Actemra), 
conforme  relacionado  na  inicial,  regularmente,  enquanto 
comprovada a necessidade por via de prescrição médica, sob 
pena de sequestro  do valor  necessário  ao cumprimento da 
medida e de encaminhamento de cópia dos presentes autos 
ao  MP  para  apuração  de  possível  ato  de  impobridade 
administrativa. ( inciso II, art. 11 da Lei nº 8.429 de 02 de junho 
de 1992).”

Apelação  interposta  às  fls.  56/62  alegando  em  síntese  do 
chamamento ao processo da União e do município de João Pessoa, uma vez 
que  admitidos  no  processo,  serão  litisconsorte  facultativos;   da 
incompetência  da  Justiça  Estadual   para  analisar  o  chamamento  ao 
processo, devendo ser analisado pela Justiça Federal. Por fim pede, que seja 
reforma a sentença para que seja admitido  o chamamento ao processo da 
União  e  do  município  de  João  Pessoa,  remetendo-se  o  feito  à  Justiça 
Federal, ou , não entendendo assim, que seja admitida a possibilidade de 
substituição do medicamento postulado por outro de igual  eficácia,  com o 
mesmo princípio ativo.

Contrarrazões apresentadas às fls. 68/70, pugnando para que 
seja negado provimento ao recurso.

A Douta  Procuradoria  de  Justiça  às  fls.  76/83  opinou  pelo 
conhecimento e desprovimento da apelação e remessa necessária.

È o relatório.

Decido.

 PRELIMINARES

                 1.Chamamento ao Processo da União e Município de João 
Pessoa. 

Sobre a questão, o inciso II1, do art. 23 da Constituição Federal 
traz explicitamente a competência solidária entre os entes federativos com 
relação ao cuidado da saúde e à assistência pública. Logo, a pessoa que for 

1 Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: (…) II - cuidar 
da saúde e assistência pública, da proteção e garantia das pessoas portadoras de deficiência.
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acometida de alguma doença poderá exigir medicamentos de qualquer um 
deles. 

Em  decorrência  desse  preceito  constitucional,  a  divisão  de 
atribuições prevista na Lei 8.080/902, norma que trata do Sistema Único de 
Saúde - SUS, não tem o condão de eximir o demandado da responsabilidade 
que a Carta Magna lhe reserva.

Este é o entendimento do Supremo Tribunal Federal:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
CONSTITUCIONAL.  FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. 
RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.  PRECEDENTES.  AGRAVO  REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO. 3 [em negrito]

Nesse sentido, corrobora o Superior Tribunal de Justiça:
ADMINISTRATIVO.  AGRAVO  REGIMENTAL. 
FORNECIMENTO  DE  REMÉDIO.  DIREITO  À  VIDA  E  À 
SAÚDE.  RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERATIVOS.
(…)

3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça consolidou-
se no sentido de que "o funcionamento do Sistema Único de 
Saúde  (SUS)  é  de  responsabilidade  solidária  da  União, 
Estados-membros e Municípios, de modo que qualquer dessas 
entidades  têm  legitimidade  ad  causam  para  figurar  no  polo 
passivo  de  demanda  que  objetiva  a  garantia  do  acesso  à 
medicação para pessoas desprovidas de recursos financeiros. 
(REsp 771.537/RJ, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, 
DJ 3.10.2005). 4. Agravo regimental não provido.4 [destaquei]

Assim sendo, rejeito esta preliminar.

2. Competência  da  Justiça  Federal  para  decidir  o 
chamamento ao processo.

              Como é sabido,  o SUS é composto pela União, Estados e 
Municípios, sendo todos  devedores solidários da obrigação. Desse modo, 
sendo  o  Estado  da  Paraíba  parte  legítima  para  figurar  sozinho  no  polo 
passivo da demanda, por via de consequência resta prejudicada a análise da 
competência da Justiça Federal para decidir o chamamento ao processo.  

 Preliminar prejudicada.

2 Dispõe  sobre  as  condições  para  a  promoção,  proteção  e  recuperação  da  saúde,  a  organização  e  o 
funcionamento dos serviços correspondentes e dá outras providências.

3 STF – Ag. Reg. No RE nº 628422 SE. Relator: Min. CÁRMEN LÚCIA. Data de Julgamento: 26/04/2011. 
Primeira Turma. Data de Publicação: DJe-090 Divulg. 13-05-2011 Public. 16-05-2011.

4 STJ – AgRg no Ag nº 907820 SC 2007/0127660-1. Relator: Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, Data 
de Julgamento: 15/04/2010. T2 - SEGUNDA TURMA. Data de Publicação: DJe 05/05/2010.
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MÉRITO

No tocante   à  alegação  de  substituição  do  medicamento 
postulado por outro de igual eficácia, como o mesmo princípio ativo é 
imprescindível esclarecer que tais argumentos não se prestam a justificar a 
negativa  no  seu  fornecimento,  haja  vista  que  segundo  o  laudo  médico 
acostado à fl.03/04, Maria Florentino  da Silva, com 80 anos de idade,  sem 
melhora com uso do medicamento,  Evista Osteform 70, necessita fazer 
uso de PROTOS e Sigmatriol 0,25. (Solicitação ao SUS, às fls. 11).  

A jurisprudência vem adotando o posicionamento no sentido 
de que, ainda que os medicamentos em discussão não constasse das listas 
do Ministério da Saúde, tal fato não exime o Estado de fornecê-los, tendo em 
vista que a responsabilidade estatal fundamenta-se na preservação do bem 
maior, a saúde. 

Em  hipótese  semelhante  o  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  do 
Estado do Acre decidiu nos seguintes termos:

MANDADO  DE  SEGURANÇA.  CONSTITUCIONAL. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO NÃO LISTADO PELA 
ANVISA/MINISTÉRIO  DA  SAÚDE.  POSSIBILIDADE. 
NECESSIDADE.  SAÚDE  PÚBLICA.  GARANTIA 
CONSTITUCIONAL. SEGURANÇA CONCEDIDA.1. A saúde é 
direito  de  todos  e  dever  do  Estado.  (Art.  196  da  CF)  2.  É 
obrigação do Estado fornecer medicamento,  mesmo que 
não conste na lista da ANVISA/Ministério da Saúde. 5 [em 
negrito]

Conclui-se, portanto, que a matéria já foi amplamente discutida 
pelos tribunais pátrios, prevalecendo o entendimento que prioriza o direito à 
saúde.  Estando  a  sentença  em consonância  com a  jurisprudência  pátria, 
impõe-se  negar  seguimento  também  à  remessa  oficial,  mantendo-se  a 
decisão a quo por seus próprios fundamentos. Com efeito, vislumbra-se que 
a  sentença  recorrida  foi  prolatada  em  confronto  com  a  jurisprudência 
dominante  sobre  a  quaestio     iuris  ,  sendo,  pois,  o  caso  de  provimento 
monocrático do recurso (art. 557, § 1º-A6, do CPC).

Importante anotar que a saúde, como bem de extraordinária 
relevância à vida e à dignidade humana, foi  elevada pela Carta Magna à 
condição  de  direito  fundamental  do  homem,  conforme  se  depreende  da 
interpretação conjunta dos artigos 1º , III, art.6º, 196 e 197, in verbis:

Art.  1º A República Federativa do Brasil,  formada pela união 

5 TJAC  –  MS  12577620118010000  -  AC  0001257-76.2011.8.01.0000.  Relator:  Pedro  Ranzi.  Data  de 
Julgamento: 28/09/2011. Tribunal Pleno Jurisdicional. Data de Publicação: 30/09/2011.

6 Art.  557.  (…)  §  1o-A  Se  a  decisão  recorrida  estiver  em  manifesto  confronto  com  súmula  ou  com 
jurisprudência  dominante  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de  Tribunal  Superior,  o  relator  poderá  dar 
provimento ao recurso.
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indissolúvel  dos  Estados  e  Municípios  e  do  Distrito  Federal, 
constitui-se  em  Estado  Democrático  de  Direito  e  tem  como 
fundamentos:

III - a dignidade da pessoa humana;

Art.  6º  São  direitos  sociais  a  educação,  a  saúde,  a 
alimentação,  o  trabalho,  a  moradia,  o  lazer,  a  segurança,  a 
previdência  social,  a  proteção à maternidade e à infância,  a 
assistência aos  desamparados,  na  forma desta Constituição. 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 64, de 2010) 

Art.  196.  A  saúde  é  direito  de  todos  e  dever  do  Estado, 
garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem à 
redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso 
universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção, 
proteção e recuperação. 

Art.  197.  São de  relevância  pública  as  ações  e  serviços  de 
saúde, cabendo ao Poder Público dispor, nos termos da lei, 
sobre  sua  regulamentação,  fiscalização  e  controle,  devendo 
sua execução ser feita diretamente ou através de terceiros e, 
também, por pessoa física ou jurídica de direito privado. 

Portanto,  cabe ao Estado assegurar  o direito à vida através 
dos recurso que se fizerem necessários ao tratamento da moléstia de que 
padece a promovente, permitindo aliviar o sofrimento e a dor da enfermidade, 
garantido ao cidadão o direito à sobrevivência.

Nesse sentido o Supremo Tribunal Federal tem decidido:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  MUNICÍPIO.  CIRURGIA. 
DIREITO À SAÚDE. AGRAVO REGIMENTAL. DESPROVIDO. 
O recurso extraordinário,  ao  alegar  que  o  acórdão  recorrido 
ofende o preceito do art. 198, versa quesão constitucional não 
ventilada  na  decisão  recorrida  e  que  não  foi  objeto  de 
embargos  de  declaração,  faltando-lhe,  pois,  o  indispensável 
prequestionamento  (Súmula  nº  282  e  356).  O  acórdão 
impugnado,  ao  garantir  o  acesso  da  agravada,  pessoa  de 
insuficientes   recursos  financeiros,  a  tratamento  médico 
condigno ao quadro clínico apresentado,  resguardando-lhe o 
direito à saúde, decidiu em consonância com a jurisprudência 
desta  corte  sobre  o  tema.  Precedentes.  Consolidou-se  a 
jurisprudencia desta corte no sentido de que, embora o art. 
196  da  Constituição  de  1988  traga  norma  de  caráter 
programático, o município não pode furtar-se do dever de 
propiciar os meios necessários ao gozo do direito à saúde 
por  todos  os  cidadãos.  Se  uma  pessoa  necessita,  para 
garantir  o  seu  direito  à  saúde,  de  tratamento  médico 
adequado,  é  dever  solidário  da  união,  do  estado  e  do 
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município providenciá-lo. Precedentes. Agravo regimental 
desprovido. (STF; AI-AgR 550.530; PR; Segunda Turma; Rel. 
Min.  Joaquim  Barbosa;  Julg.  26/06/2012;  DJE  16/08/2012; 
pág.41).

No âmbito estadual o Egrégio Tribunal de Justiça paraibano já 
firmou jurisprudência sobre o tema:

REMESSA  OFICIAL  -  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  - 
MEDICAMENTO  -  PROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  - 
LEGITIMIDADE  PASSIVA  DO  ESTADO 
-RESPONSABILIDADE  SOLIDÁRIA  DOS  ENTES 
FEDERADOS  -  GARANTIA  CONSTITUCIONAL  DO 
FORNECIMENTO - DESPROVIMENTO DA REMESSA. - ... 3. 
0 direito à saúde é assegurado a todos e dever do Estado, por 
isso  que  legítima  a  pretensão  quando  configurada  a 
necessidade do recorrido. 4. 0 Estado, o Distrito Federal e o 
Município são partes legítimas para figurar no pólo passivo nas 
demandas cuja pretensão é o fornecimento de medicamentos 
imprescindíveis à saúde de pessoa carente, podendo a ação 
ser proposta em face de quaisquer deles. Precedentes REsp 
878080 / SC; Segunda Turma; DJ 20.1 1.2006 p. 296; REsp 
772264 /  RJ;  Segunda Turma; DJ 09.05.2006 p.  207;  REsp 
656979  /  RS,  DJ  07.03.2005.  ...  8.  Agravo  regimental 
desprovido. AgRg no Ag 1044354/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/10/2008, DJe 03/11/2008.
TJPB - Acórdão do processo nº 20020110506058001 - Órgão 
(1 CAMARA CIVEL) - Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS 
- j. em 16/04/2013 

CONSTITUCIONAL E PROCESSSUAL CIVIL Apelação cível e 
Reexame necessário - Ação de obrigação de fazer - - Direito à 
saúde  Solidariedade  passiva  entre  os  entes  federados  - 
Preliminar  Ilegitimidade  do  município  -Jurisprudências 
consolidadas no STJ e no STF Rejeição. A União, os Estados-
membros e os Municípios são responsáveis solidários no 
que pertine à proteção e ao desenvolvimento do direito da 
saúde. Assim,  ainda  que  determinado  medicamento  ou 
serviço seja prestado por uma das entidades federativas, 
ou  instituições  a  elas  vinculadas,  nada  impede  que  as 
outras sejam demandadas,  de modo que  qualquer  delas 
União, Estados e Municípios têm, igualmente, legitimidade, 
individual  ou  conjunta,  para  figurar  no  pólo  passivo  em 
causas  que  versem  sobre  o  fornecimento  de 
medicamentos. CONSTITUCIONAL E PROCESSSUAL CIVIL 
Apelação cível e Reexame necessário - Ação de obrigação de 
fazer  1;  Fornecimento  de  medicamento  para  tratamento  de 
saúde Enfermidade devidamente comprovada Direito à vida e à 
saúde  Art.  196  da  CF  Norma  de  eficácia  plena  e  imediata 
Jurisprudências consolidadas no Superior Tribunal de Justiça e 
neste Tribunal de Justiça Manutenção da decisão Seguimento 
negado.  Em  uma  interpretação  mais  apressada,  poder-se-ia 
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concluir que o art. 196 da CF seria norma de eficácia limitada 
programática, indicando um projeto que, em um dia aleatório, 
seria  alcançado.  Ocorre  que  o  Estado  lato  sensu  deve, 
efetivamente, proporcionar a prevenção de doenças, bem como 
oferecer os meios necessários para que os cidadãos possam 
restabelecer sua saúde. É inconcebível que entes públicos se 
esquivem  de  fornecer  meios  e  instrumentos  necessários  à 
sobrevivência  de  enfermo,  em  virtude  de  sua  obrigação 
constitucional  em  fornecer  medicamentos  vitais  às  pessoas 
enfermas  e  carentes,  as  quais  não  possuem  capacidade 
financeira de comprá-los. - 0 art. 557, caput, do CPC, permite 
ao  relator  negar  seguimento  ao  recurso  quando  for 
manifestamente inadmissível, improcedente, prejudicado ou em 
confronto  com  súmula  ou  com  jurisprudência  dominante  do 
respectivo  tribunal,  do  Supremo  Tribunal  Federal,  ou  de 
Tribunal  Superior.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
00120110206495001  -  Órgão  (TRIBUNAL PLENO)  -  Relator 
DES.  ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS  -  j.  em 
02/05/2013 

Assim, tem lugar o julgamento singular previsto no art. 557 do 
Código de Processo Civil, bem como a Súmula nº 253 do STJ:

Súmula 253: 

“O artigo 557 do CPC que autoriza o relator a decidir o recurso, 
alcança o reexame necessário.”

Ante o exposto,  considerando que a matéria tratada no apelo, 
confronta o entendimento pacífico das Cortes Superiores e deste Tribunal, 
com fulcro no art. 557, caput, do CPC, NEGO SEGUIMENTO AO APELO E 
À REMESSA, o que faço de forma monocrática, mantendo a sentença em 
todos os seus termos.

P.I.

João Pessoa, 08 de abril de 2014

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

                                    Relator
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